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O  empresário Alessandro Camilo de Lima foi condenado a 24 anos de prisão, 

em regime fechado, pelo assassinato da jovem Ana Karina Guimarães. O crime 

ocorreu em 2010, no município de Parauapebas, região sudeste do Pará. 

Alessandro, Graziela Barros Almeida e Francisco de Assis Dias foram julgados 

na última quinta-feira, 10, no Fórum Criminal de Belém. 

A defesa de um dos réus solicitou a transferência do julgamento para a capital 

paraense, o que foi atendido pelo Tribunal de Justiça do Estado (TJPA). 

https://www.romanews.com.br/cidade/caso-ana-karina-acusados-de-executar-jovem-gravida-serao-julgado/122681/
https://www.romanews.com.br/cidade/caso-ana-karina-acusados-de-executar-jovem-gravida-serao-julgado/122681/
https://www.romanews.com.br/cidade/caso-ana-karina-acusados-de-executar-jovem-gravida-serao-julgado/122681/
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Inicialmente o caso seria julgado pela Justiça de Parauapebas. Porém, foi 

alegado que o município não oferecia proteção suficiente aos acusados. 

O empresário foi reconhecido como autor dos crimes de homicídio duplamente 

qualificado, aborto de terceiro e ocultação de cadáver. Francisco de Assis Dias 

foi condenado a três anos e 40 dias de reclusão, em regime semiaberto, por 

ocultação de cadáver. Já Graziela Barros Almeida foi absolvida pelos três crimes. 
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O Ministério Público do Pará recorreu à Justiça para cobrar do Governo do 

Estado, a reforma de uma escola estadual que está em condições de abandono 

no município de Santarém. 

Uma Ação Civil Pública (ACP) foi ajuizada no dia 27 de maio, pela 8ª Promotoria 

de Justiça de Santarém, pedindo ajustiça que determine ao Estado que atenda 

as demandas de melhoria física e de pessoal da Escola Estadual de Ensino 

Fundamental Barão do Tapajós, localizada na travessa Dois de Junho, nº 349, 

bairro Aldeia. 
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A escola com cerca de 300 alunos, já cobra uma reforma desde o ano de 2016, 

mas o pedido ainda não foi aceito pela administração pública. A Ação decorre de 

procedimento instaurado na promotoria no ano de 2017, pelo qual foi constatado 

a deficiência estrutural física e de pessoal no educandário, com prejuízo à 

comunidade escolar. 

O atual quadro funcional é composto por um diretor, um vice-diretor, dois 

pedagogos, 20 professores, uma secretária, um auxiliar administrativo, um 

servente, duas merendeiras e dois vigias, e que segundo MP “não é suficiente 

para atender a demanda do educandário, considerando as peculiaridades do 

período da pandemia”. 

Além disso, em abril deste ano, o Corpo de Bombeiros encaminhou relatório 

técnico de uma vistoria realizada na escola, atestando que não há medidas de 

segurança contra incêndio e emergências. Medidas ainda não foram tomadas 

para resolver o problema.  

O MPPA requer ainda uma medida liminar para que seja determinado prazo de 

120 dias, para que o Estado do Pará faça a reforma, seguindo os parâmetros 

normativos aplicáveis, incluindo a cobertura, pois praticamente toda as salas 

estão atingidas com infiltração; instalações sanitárias; cozinha; salas de aula, 

que tem problemas de climatização, ventilação e iluminação; salas 

administrativas; e acessibilidade nos banheiros, acessos e corredores. 

A Ação requer também a obrigação de aumentar o pessoal do quadro funcional, 

com a destinação de, pelo menos, um pedagogo, um auxiliar administrativo, dois 

serventes e dois porteiros para atender a escola, conforme informado pela 

Direção, além da adequação quanto às medidas de segurança contra incêndio 

e emergências. Em caso de não cumprimento, é pedido a fixação de multa, no 

valor de R$ 100 mil por dia de descumprimento. 
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 A vítima na época do crime estava grávida de 9 meses. | Foto Reprodução 
 Ouça esta reportagem  

 

Em maio de 2010, Ana Karina Guimarães, de 29 anos, estava grávida de 9 

meses e foi morta a tiros, após ter sido vítima de uma emboscada realizada pelo 

empresário e pai da criança Alessandro Camilo, em Parauapebas, município do 

sudeste do Pará. Ele e mais três pessoas estavam sendo julgadas pelo crime. 

PUBLICIDADE 
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Após 10h de julgamento saiu finalmente a sentença: Alessandro foi condenado 

a 24 anos de prisão. Já Francisco de Assis, que teria ocultado o corpo, foi 

sentenciado a três anos de regime aberto, dos quais já teriam sido cumpridos 

enquanto aguardava o julgamento. 

Graziela Barros de Almeida, noiva de Alessandro na época do crime, foi 

absolvida das acusações, o que revoltou a mãe da vítima. 

"Estou indignada, pois sei que ela [Graziela] devia ter envolvimento no crime. 

Tenho certeza que arquitetou o plano", disse a mãe, que até hoje nunca soube 

onde foi parar os restos mortais da filha. 
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 Ana Karinna estaava no nono mês de gestação quando foi morta | Reprodução 

Alessandro Camilo, que matou Ana Karina Guimarães em Parauapebas, sudeste 

paraense, em 2010, época em que a jovem esperava um filho dele, foi 

condenado pelo Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) nesta quinta-feira (10), a 24 

anos de prisão. 

O crime chocou a população e teve seu desfecho na noite de hoje, mais de uma 

década após o assassinato. Alessandro Camilo, de 48 anos, foi condenado por 

homicídio duplamente qualificado, crime de aborto e ocultação de cadáver. 
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PUBLICIDADE 

A atual esposa do acusado, Graziela Barros de Almeida, era acusada de planejar 

o assassinato junto com Alessandro, mas foi absolvida pelo júri popular. 

Francisco de Assis, cúmplice que ajudou a ocultar o corpo da vítima, foi 

condenado a 3 anos e 40 dias de detenção, a princípio em regime semiaberto. 

Como o assassino Alessandro já cumpriu pouco mais de sete anos de prisão, 

terá a redução proporcional e ficará no máximo 17 anos na cadeia. 

O Crime 

Alessandro Camilo foi o mandante do assassinato de Ana Karina. A jovem, que 

na época estava no nono mês de sua gestação, não estava mais se relacionando 

com Alessandro e o cobrava postura de pai. Irritado, Alessandro planejou o 

assassinado da jovem. 

Alessandro armou uma emboscada para Ana Karina. O criminoso atraiu a vítima 

para uma região desabitada, dizendo que iria dar algum dinheiro para a gestação 

da jovem. No local, já estavam Francisco de Assis Dias e Florentino de Souza 

Rodrigues, os outros dois acusados no processo. A vítima foi morta a tiros por 

Alessandro. 
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UBS do distrito de Nova Maracanã, teve registro de falta de oxigênio para pacientes de 
Covid-19 no início de 2021 — Foto: Reprodução/Redes Sociais 

A Justiça Federal recebeu denúncia criminal do Ministério Público Federal (MPF) 

contra dois ex-secretários de Saúde de Faro, no oeste do Pará, acusados de 

delegarem ilegalmente serviços de segurança pública a empresas particulares. 

Além dos ex-secretários Victor Guerreiro Almeida e Izabel da Assunção 

Guimarães Pinto, dois empresários também foram denunciados. 

O G1 tenta contato com os acusados. 

De acordo com a denúncia, as contratações foram feitas em 2020 com R$ 175 

mil em recursos federais destinados ao combate à pandemia de Covid-19. Em 
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janeiro deste ano, gestores municipais informaram à imprensa que o município 

chegou a ficar sem oxigênio hospitalar e precisou recorrer a doações e 

empréstimos para conseguir medicamentos para pacientes. 

As duas dispensas de licitação tinham como objetivo a contratação de empresa 

de segurança privada para prestação de serviços de vigilância e segurança 

privada para guarnição do combate à pandemia. Segundo a denúncia, além de 

o exercício do poder de polícia não ser delegável a empresas que não integrem 

a administração pública indireta, as empresas contratadas pelas dispensas não 

possuem autorização da Polícia Federal para atuarem como prestadoras de 

serviços de segurança privada. 

O recebimento da denúncia, divulgado pelo MPF nesta sexta-feira (11), significa 

que a Justiça considerou haver indícios suficientes sobre a ocorrência e a autoria 

de crimes, e transforma os acusados em réus. Eles agora serão processados e 

julgados por dispensa indevida de licitação, crime com pena de até cinco anos 

de prisão e multa, além de agravantes. 

Improbidade 

Além da ação criminal na Justiça Federal, os réus também foram processados 

por improbidade administrativa. A ação foi ajuizada pelo Ministério Público do 

Estado do Pará (MPPA) na Justiça Estadual. Antes do ajuizamento da ação e 

após indagações do MPPA, o município chegou a anular uma das dispensas de 

licitação. No entanto, o MPPA detectou que a assinatura digital da anulação da 

dispensa só foi feita quase 80 dias depois da data registrada no documento. 

O MPPA informou que em vistoria realizada em barreiras em rodovia estadual e 

na hidroviária do município, encontrou profissionais de segurança privada, que 

informaram trabalhar para as empresas selecionadas por dispensa de licitação. 

A vistoria foi realizada por membro do MPPA quase 140 dias após a data 

registrada no documento de anulação da dispensa de licitação de uma das 

empresas. 
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Ana Karina estava grávida de 9 meses quando foi morta a mando do pai do bebê, que se recusava a pagar 

pensão — Foto: Reprodução/TV Liberal 

 

O empresário Alessandro Camilo Lima foi considerado culpado pela Justiça do 

Pará por homicídio qualificado, aborto e ocultação de cadáver no caso do 

assassinato de Ana Karina Guimarães, morta aos 29 anos e grávida de 9 meses 

em 2010 na cidade de Parauapebas, sudeste do estado. A jovem foi jogada no 

rio e o corpo nunca foi encontrado. 

http://g1.globo.com/pa/para/noticia/2015/11/policia-investiga-se-ossada-humana-pertence-jovem-desaparecida-no-pa.html
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Apontado como mandante do crime, Alessandro era noivo da vítima e foi 

condenado a 24 anos de prisão em regime fechado. O julgamento começou pela 

manhã desta quinta (10) no Fórum Criminal de Belém. 

Outros dois réus foram julgados - Francisco de Assis Dias, condenado por 

ocultação de cadáver e deve cumprir três anos e 40 dias de prisão; e Graziela 

Barros de Almeida, que foi absolvida de todas as acusações por falta de provas. 

Ela é noiva de Alessandro. 

Alessandro confessou que matou a jovem junto com Francisco e Florentino 

Rodrigues, que já foi julgado e condenado a 24 anos de prisão, em 2013. 

 

Começa julgamento de acusados pelo assassinato de grávida de 9 meses em 

Parauapebas 

Antes do início do julgamento, representantes de movimentos sociais, que 

trabalham na defesa dos direitos humanos, estiveram na frente do fórum. Eles 

realizaram um protesto e deixaram cartazes na porta do prédio, pedindo justiça 

pela vítima. Na entrada, amigos e familiares colocaram fotos da vítima. Por causa 

da pandemia, o juiz restringiu o acesso à sala do julgamento. 
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O Ministério Público afirma que os três acusados tiveram participação no crime 

e que Ana Karina foi morta a tiros. O corpo teria sido colocado em um tambor e 

jogado no rio Itacaiúnas. 

Ao todo, foram ouvidas seis testemunhas, sendo três presencialmente e três por 

vídeo conferência. Os acusados respondem em liberdade por homicídio 

qualificado, aborto e ocultação de cadáver. 

 

Julgamento transferido 

 

Acusados de matar jovem grávida vão a julgamento depois de 11 anos 

 

Na última quarta-feira (9), o Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) determinou que 

o julgamento dos três acusados fosse realizado em Belém. 

A decisão do TJPA atendeu um pedido de desaforamento, que é a mudança de 

comarca. O caso seria julgado, inicialmente, pela Justiça de Parauapebas, 

cidade onde ocorreu o crime. No entanto, a defesa dos réus alegou que o 

município não oferecia a proteção suficiente aos acusados. 

https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2021/06/09/acusados-de-matar-jovem-gravida-em-parauapebas-serao-julgados-em-belem-determina-tjpa.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2021/06/09/acusados-de-matar-jovem-gravida-em-parauapebas-serao-julgados-em-belem-determina-tjpa.ghtml
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O pedido de mudança de comarca foi protocolado na Justiça do Pará em 2018. 

Na ocasião, o julgamento dos acusados estava marcado para ocorrer em 

Parauapeas, mas foi suspenso devido à entrada do recurso. 

 

Entenda o caso 

Alessandro Camilo é apontado pelo Ministério Público como mandante do crime 

e teve pedido de habeas corpus negado. Ele teria planejado o assassinato 

com o apoio de sua noiva, Graziela Barros de Almeida, e atraído a vítima para 

uma emboscada. Alessandro, sob o argumento de que repassaria valores a Ana 

Karina para as despesas do parto, marcou encontro com a vítima, levando-a 

para um local ermo, onde já aguardavam Francisco de Assis Dias e Florentino 

de Souza Rodrigues, os outros dois acusados no processo. 

A vítima foi morta a tiros, sendo depois colocada em um tambor que estaria na 

carroceria da caminhonete de Alessandro, e jogada no rio Itacaiunas. Antes, no 

entanto, os acusados teriam colocado pedras no tambor e feito perfurações, para 

que permanecesse no fundo do rio. 

• BELÉM 

  

• PARAUAPEBAS 

 

 

 

 

 

http://g1.globo.com/pa/para/noticia/2017/03/reu-por-mandar-matar-namorada-gravida-tem-habeas-corpus-negado.html
https://g1.globo.com/pa/para/cidade/belem/
https://g1.globo.com/pa/para/cidade/parauapebas/
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Ana Karina estava grávida de 9 meses quando foi morta a mando do pai do bebê, que se 
recusava a pagar pensão — Foto: Reprodução/TV Liberal 

 

Começou na manhã desta quinta-feira (10), no Fórum Criminal de Belém, o 

julgamento dos três réus acusados de envolvimento no assassinato de Ana 
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Karina, de 29 anos, morta em 2010. Segundo a Justiça, ainda não há previsão 

de quando será proferida a sentença. 

O crime ocorreu no município de Parauapebas, no sudeste do Pará. Na época, 

Ana Karina estava grávida, no nono mês de gestação. O pai da criança é 

apontado pelo Ministério Público como o mandante do crime. O corpo da 

jovem e do bebê nunca foram encontrados. 

 

Acusados de matar jovem grávida em Parauapebas são julgados em Belém 

 

Segundo o MP, os julgados nesta quinta são: 

• Alessandro Camilo (apontado como mandante do crime) 

• Francisco de Assis Dias (apontado como executor) 

• Florentino de Souza Rodrigues (apontado como executor) 

Antes do início do julgamento, representante de movimentos sociais, que 

trabalham na defesa dos direitos humanos, estiveram na frente do fórum. Eles 

realizaram um pequeno protesto e deixaram cartazes na porta do prédio, pedindo 

justiça pela vítima. 

http://g1.globo.com/pa/para/noticia/2015/11/policia-investiga-se-ossada-humana-pertence-jovem-desaparecida-no-pa.html
http://g1.globo.com/pa/para/noticia/2015/11/policia-investiga-se-ossada-humana-pertence-jovem-desaparecida-no-pa.html
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Julgamento transferido 

 

 

Acusados de matar jovem grávida vão a julgamento depois de 11 anos 

 

Na última quarta-feira (9), o Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) determinou que 

o julgamento dos três acusados fosse realizado em Belém. 

A decisão do TJPA atendeu um pedido de desaforamento, que é a mudança de 

comarca. O caso seria julgado, inicialmente, pela Justiça de Parauapebas, 

cidade onde ocorreu o crime. No entanto, a defesa dos réus alegou que o 

município não oferecia a proteção suficiente aos acusados. 

O pedido de mudança de comarca foi protocolado na Justiça do Pará em 2018. 

Na ocasião, o julgamento dos acusados estava marcado para ocorrer em 

Parauapeas, mas foi suspenso devido à entrada do recurso. 

 

 

https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2021/06/09/acusados-de-matar-jovem-gravida-em-parauapebas-serao-julgados-em-belem-determina-tjpa.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2021/06/09/acusados-de-matar-jovem-gravida-em-parauapebas-serao-julgados-em-belem-determina-tjpa.ghtml
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Entenda o caso 

 

Alessandro Camilo é apontado pelo Ministério Público como mandante do crime 

e teve pedido de habeas corpus negado. Ele teria planejado o assassinato 

com o apoio de sua noiva, Graziela Barros de Almeida, e atraído a vítima para 

uma emboscada. Alessandro, sob o argumento de que repassaria valores a Ana 

Karina para as despesas do parto, marcou encontro com a vítima, levando-a 

para um local ermo, onde já aguardavam Francisco de Assis Dias e Florentino 

de Souza Rodrigues, os outros dois acusados no processo. 

A vítima foi morta a tiros, sendo depois colocada em um tambor que estaria na 

carroceria da caminhonete de Alessandro, e jogada no rio Itacaiunas. Antes, no 

entanto, os acusados teriam colocado pedras no tambor e feito perfurações, para 

que permanecesse no fundo do rio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://g1.globo.com/pa/para/noticia/2017/03/reu-por-mandar-matar-namorada-gravida-tem-habeas-corpus-negado.html

